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L a an imadver- Con m o t i v o de l a d i s c u s i ó n del 
sión contra los p royec to de l ey de Bonos de Te-

ferrocarriles, s o r e r í a se h a puesto de manif ies­
to, u n a vez m á s , l a an imadve r ­

s ión c o n t r a los f e r r o c a r r i l e s en genera l , y en p a r t i c u l a r 
con t ra las C o m p a ñ í a s concesionarias, t a n ex tend ida en 
nuestro p a í s . Se h a b l a s iempre, cuando de f e r r o c a r r i ­
les se t r a t a , a d e m á s de u n desconocimiento r ayano en 
la ignoranc ia , con u n t e r r i b l e apas ionamiento , qUé con­
v ie r te en demagogos a personas que en o t ras cuest io­
nes, d i s cu r r en con l a m a y o r serenidad, c l a r i d a d y buen 
sentido. 

E s t a s i t u a c i ó n p roduce en cuantos dedicamos a l co­
noc imien to de los p rob lemas de l f e r r o c a r r i l t o d a nues­
t r a a t e n c i ó n y esfuerzo, l a n a t u r a l i n d i g n a c i ó n p o r su 
evidente i n j u s t i c i a ; pero es preciso, en p r i m e r l uga r , 
que nosotros dominemos esa j u s t a i n d i g n a c i ó n y p r o ­
curemos proceder con u n tono de c a l m a y serenidad, 
estudiando cu idadosamente las causas que h a n condu­
cido a esta s i t u a c i ó n — q u e es in jus t a , pero que es r ea l 
y m u y ex t end ida—para d e t e r m i n a r el t r a t a m i e n t o que 
conviene a esta ep idemia del cuerpo social , causa p r i n ­
c i p a l í s i m a de que el p r o b l e m a f e r r o v i a r i o no ent re n u n ­
ca en v í a s de f r a n c a s o l u c i ó n , pues los p o l í t i c o s , aun ­
que es tudien se r i amen te l a c u e s t i ó n , y p o r t a n t o vean 
c la ra l a r a z ó n que en genera l asiste a l f e r r o c a r r i l , no 
se a t r even a a r r o s t r a r l a i m p o p u l a r i d a d en que cua l ­
quier med ida les envuelve p o r el estado de apasiona­
mien to y d e s o r i e n t a c i ó n de las masas. 

Ese estudio, p r o f u n d o y comple jo , no cabe, en los l í ­
m i t e s de esta e d i t o r i a l , pe ro queremos, s i n embargo , 
s e ñ a l a r unos cuantos pun to s que, a nues t ro j u i c i o , h a n 
c o n t r i b u i d o g r a n d e m e n t e a ese encono de l a o p i n i ó n 
p ú b l i c a , que i nvade y a grandes zonas de los o r g a n i s m o s 
oficiales y ha s t a de l pe r sona l de c i e r t a c a t e g o r í a de 
las p rop ias C o m p a ñ í a s concesionar ias . 

E n p r i m e r l uga r , las C o m p a ñ í a s de f e r r o c a r r i l e s , p o r 
los elevados gastos de e s t ab lec imien to que é s t o s e x i ­
gen, c o n s t i t u y a n las m a y o r e s ag rupac iones de c a p i t a l 
de nues t ro p a í s . C u a l q u i e r p e q u e ñ a C o m p a ñ í a que ex­
p l o t a u n a l í n e a secundar ia , t i ene u n c a p i t a l de 30 a 40 
mi l l ones de pesetas, en t a n t o que son m u y pocas l a ^ 
i n d u s t r i a s de o t r o g é n e r o que e x i g e n capi ta les de esa 
i m p o r t a n c i a . Y dada n u e s t r a p s i c o l o g í a , eminen t emen te 
i n d i v i d u a l i s t a , es y a é s t e u n m o t i v o de a n t i p a t í a gene­
r a l , que se ex t iende a cua lqu ie r empre sa de r e l a t i v a i m ­
p o r t a n c i a . 

O t r o m o t i v o , de los que queremos s e ñ a l a r , es el m o ­
nopol io de hecho que c o n s t i t u í a n los f e r r o c a r r i l e s , has­
t a hace m u y poco, como m e d i o de t r a n s p o r t e r á p i d o y 
e c o n ó m i c o . N o h a y n a d a m á s r e p u g n a n t e a l a m e n t a ­
l i d a d e s p a ñ o l a que el m o n o p o l i o y e l f e r r o c a r r i l p a g a 
a h o r a su pecado de habe r sido p r á c t i c a m e n t e u n m o ­
nopol io d u r a n t e poco menos de u n s ig lo . N o es que h a y a 
abusado m á s n i m e n o s — m á s b i e n menos—que o t ros 
monopol ios de derecho (cer i l las , tabacos, p e t r ó l e o s , t e ­
l é f o n o s , e t c . ) , es que e l e s p a ñ o l se l a g u a r d a s i empre 
a qu ien h a d i s f ru t ado de u n monopo l io , aunque h a y a 
sido p o r razones exc lus ivamen te t é c n i c a s , como en este 
caso. Y a ello se une l a c o m p l i c a c i ó n a d m i n i s t r a t i v a de 
las re laciones en t re e l f e r r o c a r r i l y e l usua r io , d e r i ­
v a d a de l a l e g i s l a c i ó n y r e g l a m e n t a c i ó n o f i c i a l que a 
su vez d e r i v a de l hecho de que e l f e r r o c a r r i l e r a p r á c ­
t i c a m e n t e u n m o n o p o l i o . Pe ro y a h a dejado de ser lo y , 
s in embargo , subsiste aque l l a r e g l a m e n t a c i ó n inade­
cuada. 

P o r ú l t i m o , queremos t a m b i é n m e n c i o n a r o t r a causa 
que, aunque de u n o rden m u c h o menos p ro fundo , en­
tendemos c o n t r i b u y e g r a n d e m e n t e a l a a n i m o s i d a d con­
t r a el f e r r o c a r r i l : los pases. 

¡ A h los pases! E l que n o los h a t en ido nunca , cree 
que se le cons idera de clase i n f e r i o r , e l que h a dejado 
de tener los no p e r d o n a n u n c a y h a s t a e l que los d i s f r u ­
t a p iensa que no le d a n todas las ven ta jas que él se m e ­
rece. L o s pases c o n s t i t u y e n u n a de las m a y o r e s causas 
de a n i m a d v e r s i ó n y r enco r c o n t r a e l f e r r o c a r r i l . 



L e r a i l , l a r o u t e , P e a u 
POR R. CODERCH, ADMINISTRADOR D E L A COMPAÑÍA D E M . Z . A . 

Con este título ha publicado M. R. Dautry, di­
rector de los Ferrocarriles del Estado de Francia, 
dos artículos muy interesantes en los últimos nú­
meros de la "Revue des Deux Mondes", de los que 
creo en extremo útil dar un ligero extracto, por 
tratarse en ellos de la cuestión palpitante de la 
competencia existente entre los transportes mecá­
nicos por carretera y las explotaciones ferrovia­
rias. 

Afirma M. Dautry que circulan actualmente en 
Francia 1.900.000 vehículos automóviles, de los cua­
les 1.400.000 se dedican a los transportes de viaje­
ros y los 500.000 restantes a los de mercancías, 
siendo en número de 70.000 y 40.000, los respectiva­
mente empleados en los servicios públicos de una 
y otra clase. Estima en 25.000 millones los viajeros-
kilómetros y en 6.500 millones las toneladas-kilóme­
tros de mercancías transportadas anualmente por 
dichos vehículos, igualando la primera de las cifras 
indicadas, la que a los transportes ferroviarios se 
refiere, al paso que la segunda corresponde a la 
sexta parte de estos últimos. 

Evalúa asimismo M. Dautry en 55.000 millones de 
francos actuales, las sumas invertidas en la cons­
trucción de las carreteras francesas y en 16.000 mi­
llones de francos el valor del material móvil dedi­
cado a los transportes que utilizan dichas vías, de­
clarando que la mayor parte de las entidades dedi­
cadas a los expresados transportes, sufren los efec­
tos de una crisis agudísima, abundando mucho las 
quiebras y suspensiones de pagos de las mismas. 

Por último, cifra M. Dautry en 1.500.000 las per­
sonas a las cuales los referidos transportes dan pan 
y trabajo. 

Según dicho ingeniero, el capital invertido en la 
construcción y equipo de los 66.742 kilómetros de 
ferrocarriles en Francia, de los que 42.015 corres­
ponden a las llamadas grandes redes y los 24.727 
restantes a las redes pequeñas, asciende a 67.000 
millones de francos, descompuestos en 1.700 millo­
nes de acciones, 53.000 millones de obligaciones y 
12,700 millones de subvenciones y auxilios del Esta­
do, representando dicho capital el triple del inverti­
do en el conjunto de las empresas de canales, docks, 
aguas, electricidad, hilados y tejidos, gas, forjas y 
metalurgia, minas de todas clases, fabricación de 
abonos y productos químicos, puertos, traifáportes 
marítimos e industrias diversas. 

El número de empleados y obreros de los ferro­
carriles, asciende a 429.000 con carácter fijo, soste­
niendo además aquéllos 415.000 trabajadores en las 
industrias anejas, de suerte que habida cuenta de 
las familias respectivas, pasarán de dos millones las 
personas sostenidas por aquéllos, abrumados al 
igual que los transportes mecánicos por carretera, 
por agudísima crisis en todos los países, como lo 
demuestran los cuentiosísimos déficits de las explo­
taciones ferroviarias, cuyos productos no bastan ni 
con mucho, para atender sus gastos y cargas de 
capital. 

Completando los datos citados por M. Dautry, con 
los relativos al año 1933 publicados por la "Unión 
Internacional de Ferrocarriles" (U. I . C) , pueden 
cifrarse como sigue las referidas insuficiencias en 
los principales países de Europa, añadiendo por el 
interés que aquí ofrecen los referentes a la Compa­
ñía de M. Z. A. 

Insuf i c i enc ias de l e jerc ic io de 1933 resu l t an tes en los 
f e r r o c a r r i l e s . 

M i l l a r e s 
de 

p e s e t a s 

Alemanes 
Be lgas . . . . . 
Franceses 
Suizos 
Ingleses ... 
I t a l i a n o s .. 
M . Z. A . .. 

1.379.305 
28.947 

1.898.517 
121.025 

46.280 
431.195 

22.969 

L o n g i t u d total 

K i l ó m e t r o s 

53.820 
4.792 

42.015 
3.292 

31.004 
16.640 

3.670 

Los datos que acaban de consignarse, revelan una 
desproporción acentuada entre la oferta y la de­
manda en materia de los transportes referidos, cons­
titutiva de una verdadera inflación y una innegable 
anarquía, que sin provecho positivo para nadie, an­
tes bien con el peligro de hacer soportar al público 
en general las consecuencias indeclinables de tal 
desorden, trastorna seriamente la economía nacio­
nal, por las ruinas qus ocasiona, requiriendo urgen­
temente la adopción de las disposiciones legales pre­
cisas, para obtener de los transportes aludidos los 
máximos provechos con los mínimos gastos, sin de­
jar de respetar todos los intereses afectados por el 
expresado problema. 
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Observa con tal motivo M. Dautry que Francia ha 
invertido en la construcción y equipo de la tupida 
red de sus ferrocarriles, capitales de gran conside­
ración, de igual modo que en el establecimiento de 
las industrias de fabricación de automóviles y pro­
ducciones anejas, dificultándose por dicha causa la 
defensa simultánea de intereses antagónicos tan 
cuantiosos, al paso que Italia y España, cuyas re­
des ferroviarias se reducen a las líneas principales, 
pueden más fácilmente resolver el actual conflicto, 
con menor daño para los intereses generales del país, 
sin verse obligadas al abandono de no pocas líneas 
secundarias construidas desde el año 1883 con pro­
fusión harto lamentable. 

Una visión muy perspicaz del porvenir, bien re­
moto entonces, inspiró a M. Spera, vocal del Conse­
jo Superior de Ferrocarriles de Italia, el informe 
emitido en 1910, en el cual, basándose en la impo­
sibilidad financiera de acometer la construcción de 
una red completa de ferrocarriles secundarios, en 
atención a los pocos recursos económicos de dicho 
país y a la configuración harto accidentada de su 
suelo, consideraba preferible por todos conceptos el 
automóvil para las comunicaciones de las zonas ale­
jadas de las vías férreas, a causa de la facilidad de 
aprovechar los caminos ordinarios existentes y de 
acomodarse a tráficos de reducida importancia, pro- , 
poniendo la supresión de casi todos los trenes loca­
les y regionales, para dejar reducidos los servicios 
de viajeros a los trenes directos que se detuvieran 
solamente en las estaciones principales. Estimaba 
asimismo M. Spera improcedentes las paradas de los 
crenes de mercancías en todas las estaciones, para 
«argar casi siempre en ellas algún barril de vino o 
Dul tos parecidos, haciendo en extremo l e n t a s las 
marcnas de dichos trenes, que sólo deberían dete­
nerse en las referidas estaciones principales, sir­
viendo las intermedias con trenes ligeros acomoda­
dos al reducido tráfico de las correspondientes zo­
nas, y haciendo desaparecer la distinción arcaica de 
la pequeña y grande velocidad, inexplicable en trans­
portes como los ferroviarios, que deben realizarse 
siempre con la máxima celeridad posible. 

Tales ideas expuestas cuando estaban en manti­
llas los transportes mecánicos por carretera, resul­
tan ahora justificadísimas ante la gran importancia 
alcanzada por dichos transportes. 

Enumera M. Dautry a grandes rasgos, las dis­
posiciones adoptadas en varios países para la de­
fensa del tráfico ferroviario, citando el caso de In­
glaterra, en que los Poderes públicos han autorizado 
e inducido a las Compañías de ferrocarriles a orga­
nizar empresas de transportes automóviles, hasta 

invertir en ellas más de 700 millones de francos, 
creando Comisarías especiales para la coordinación 
de ambos medios de transporte, a cuyo fin se han 
dado a los ferrocarriles mayores facilidades admi­
nistrativas y más amplias libertades, para la fija­
ción y establecimiento de tarifas apropiadas a los 
tráficos de las respectivas regiones, confiando la 
presidencia del Comité central encargado de la ex­
presada coordinación, a una personalidad ajena a 
los intereses de cargadores y porteadores, de ca­
pacidad reconocida y segura para tan esencial co­
metido. 

En Alemania se procedió, por el contrario, en for­
ma totalmente autoritaria, organizando la coordina­
ción por grandes masas, sujetándola al arbitrio de 
la Administración postal, cuya autorización expresa 
es necesaria para establecer nuevos servicios de au­
tomóviles, a los que se impone para los transportes 
públicos a distancias superiores a 50 kilómetros, 
tarifas mínimas previamente fijadas, con la obliga­
ción de abonar determinadas compensaciones al fe­
rrocarril. Y como dichas disposiciones no resultaron 
suficientemente eficaces, se acordó poco después so­
meter a una dirección única, la totalidad de los 
transportes a distancias superiores al límite antes 
citado. 

No debe echarse en olvido la circunstancia, de 
que mientras la gestión de los ferrocarriles ingleses 
está en manos de Compañías privadas, los caminos 
de hierro alemanes pertenecen y son directamente 
explotados por el Estado, de igual modo que en Ita­
lia, donde se creó y actúa el llamado Instituto Na­
cional de Transportes, organismo oficial que regula 
tanto los ferroviarios, como los de automóviles, cu­
yos servicios han de ser objeto de autorización mi­
nisterial, hallándose sujetos a una reglamentación 
estrecha en materia de tarifas, horarios, normas de 
trabajo y condiciones del material empleado, hasta 
el punto de confiar el Estado a la Administración 
de sus ferrocarriles, la gestión y explotación de los 
servicios automóviles paralelos o no a las vías fé­
rreas, complementando la actuación de las mismas, 
en lugar de establecer competencias siempre moles­
tas y ruinosas. 

En Bélgica, cuyos ferrocarriles también pertene­
cen y son explotados por el Estado, precisa asimis­
mo la previa autorización ministerial para los trans­
portes automóviles, concedida mediante concurso 
público al que pueden acudir aquéllos, hallándose 
asimismo sujetos dichos transportes a una estrecha 
reglamentación en sus tarifas, horarios, normas de 
trabajo, etc., con la facultad para los ferrocarriles 
de suprimir o suspender la explotación de ciertas 
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líneas, sustituyendo sus servicios por los estable­
cidos sobre las carreteras contiguas. 

En Suiza, país también de explotación de Estado 
en materia ferroviariai los ferrocarriles federales 
han creado dos importantes sociedades para la ex­
plotación de los transportes por carretera, con el 
consiguiente reparto del tráfico, basado esencial­
mente en el principio de asignar a estos últimos, los 
correspondientes a los recorridos inferiores a 30 ki­
lómetros y al ferrocarril los restantes, existiendo 
además el propósito de crear una cooperativa que 
solidarice los intereses y la actuación no sólo de la 
administración de los ferrocarriles federales y de 
los transportistas por carretera, sino también de 
cuantos usuarios quieran asociarse a esta especial 
coordinación de los transportes de una y otra clase. 
Debe hacerse constar, además, que en un plebiscito 
muy recientemente celebrado, se ha rechazado por 
gran mayoría la propuesta de someter todos los 
transportes por carretera, al predominio y conve­
niencias del ferrocarril, atribuyendo "Le Temps", 
de París, el fracaso de dicha propuesta, al desafecto 
del pueblo suizo hacia la administración de los fe­
rrocarriles federales de aquel país, producido por las 
tendencias socializantes que en aquélla predomi­
nan (1). 

En Italia rigen textos legales que asignan al Es­
tado la supremacía más absoluta, para la regulación 
de los transportes mecánicos por carretera, siendo 
indispensable la previa autorización ministerial para 
establecer cualquier servicio, sujeto siempre a con­
diciones muy estrechas y minuciosas relativas a ho­
rarios, tarifas, normas de trabajo, condiciones del 
material móvil, reservándose por lo general al fe­
rrocarril la explotación de las líneas de automóviles 
paralelas a las vías férreas y en no pocas ocasiones 
la de las afluentes, de suerte que de hecho existe 
un verdadero monopolio en favor del ferrocarril, 
habiéndose creado un órgano de coordinación, cual 
es el Instituto Nacional de Transportes, en el que 
predominan los representantes ferroviarios, cuya 
actuación tiende a combinar las dos clases de aqué­
llos, en forma que facilite y asegure los acarreos de 
puerta a puerta. 

Los Poderes públicos de Francia se mantuvieron 
indiferentes durante muchos años respecto a la 
coordinación de los transportes por carretera y por 
vía férrea, dificultándose cada vez más la solución 
de este problema, por la atonía de la opinión públi­
ca, por los intereses particulares y electorales y por 
la indecisión de las propias Compañías ferroviarias. 

(1) V é a s e el vo l . 5, pág-. 158 de FERROCARRILES Y TRANVÍAS. 

Alegaban al efecto los numerosos partidarios de 
esta política abstencionista, que a los usuarios co­
rresponde exclusivamente decidir en cada caso cuál 
es el servicio preferible, sin más obligaciones para 
la Administración que las de recabar la debida se­
guridad de las circulaciones y la mayor regularidad 
y perfección en la prestación de aquél. Este crite­
rio, aparentemente basado en los clásicos principios 
liberales y acogido favorablemente por todo el país, 
en el que tanto predicamiento tienen dichos princi­
pios, adolecía y adolece del grave defecto de pres­
cindir del hecho innegable de recargar considerable­
mente los gastos públicos por partida doble, ya que 
sobre el Estado pesan a la vez los déficits de las 
explotaciones ferroviarias y los dispendios ocasio­
nados por la construcción y conservación de las ca­
rreteras, no pudiendo existir libremente competen­
cia entre una y otra clase de transportes, por la 
circunstancia de no disponer uno de los antagonis­
tas de plenas facultades para la explotación técnica 
de sus servicios, ni para fijar los precios de sus 
prestaciones, resultando así más anárquico que l i ­
beral el régimen propugnado. 

Estima, sin embargo, M. Dautry, expuesta a muy 
graves consecuencias, la intervención directa y au­
toritaria del Estado en tales materias, por carecer 
de medios seguros de información, y faltarle la in­
dependencia precisa para una intervención impar­
cial y suficientemente eficaz, so pena de crear al 
efecto una burocracia muy costosa y propensa a in­
currir en graves abusos, afirmando que sólo en paí­
ses como Rusia, donde predomina en absoluto la 
economía del Estado, por la destrucción sistemática 
de todas las iniciativas privadas, cabe la adopción 
de las normas de la llamada economía dirigida, ex­
puesta siempre a incalculables y peligrosas contin­
gencias. 

De pretender el Estado asumir la gestión de to­
dos los medios de transporte, sometiéndola a una 
administración central como la de los correos y te­
légrafos, debería rescatar a costa de onerosos gas­
tos todas las empresas particulares de transporte 
por carretera, acrecentando desmesuradamente el 
número harto excesivo de sus funcionarios, por la 
obligada absorción de todo el personal de tan dis­
tintas clases, funciones y categorías, que presta sus 
servicios a las referidas empresas, personal que ha­
bría de disciplinarse inculcándole tradiciones y nor­
mas de que carece en absoluto, sin contar con las 
enormes dificultades que ofrecería la regulación ra­
cional de las tarifas aplicables a una y otros trans­
portes, la organización de incontables talleres de 
reparación de tan profuso y diverso material móvil, 
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ni con las complicaciones anejas a las adquisiciones 
de múltiples efectos y materias necesarios para los 
expresados servicios. No cabría tampoco atenuar 
tales dificultades y riesgos, con el traspaso por el 
Estado de dichos cometidos a una o a varias So­
ciedades, dispuestas a tomar a su cargo la comple­
ja gestión y administración de los referidos trans­
portes. 

Cree M. Dautry que si la concentración en pocas 
manos de las empresas industriales, obedece a una 
exigencia ineludible de los presentes tiempos, de­
mostrando palmariamente la experiencia sus mu­
chos inconvenientes y peligros, ha de reconocerse 
que la explotación de los transportes mecánicos por 
carretera, es la menos apropiada para la referida 
concentración, por su acentuada individualización y 
por la imprescindible necesidad de acomodar la 
prestación de sus servicios, a muy diversas modali­
dades locales, añadiendo que cuando el artesano au­
tomovilista se convierta en un funcionario del Es­
tado o de una Empresa, no habrá medio de que cual 
ocurre ahora, cuide el hijo de aquél de llenar el ra­
diador, de limpiar el coche su mujer y de cambiar 
los neumáticos su padre o hermano, desapareciendo 
en absoluto el carácter genuinamente familiar de 
las meritadas colaboraciones, que tanto abaratan 
los servicios de esta clase. 

De ahí la rectificación producida en la manera de 
pensar de los más atentos a las realidades del pro­
blema, concretada en el informe emitido por el Go­
bernador del Banco de Francia, M. Fournier, en 
1930, proponiendo una organización basada en el 
carácter público de los transportes referidos y or­
denada de modo que asegure a cada clase de trans­
porte el tráfico para el cual sea más apto, con el 
máximo respeto de todos los intereses económicos, 
legales y sociales afectados por esta cuestión. 

Para allanar las dificultades nada leves de dicha 
solución, se creyó desde el primer momento indis­
pensable apelar a la colaboración reflexivamente 
cordial de todos los interesados, constituyendo al 
efecto un Comité de Estudios bajo la presidencia 
de M. Lebrun, consejero de la Compañía del P. L. M., 
con representantes de las entidades que explotan 
una y otra clase de transportes, designándose po­
nente al consejero de Estado M. Helbronner, que 
terminó su cometido en el mes de julio de 1932. 

No resultaron alentadores los resultados de este 
ensayo de conversaciones profesionales, mostrándo­
se en extremo suspicaces e intransigentes, tanto los 
representantes de las redes secundarias de ferroca­
rriles, como los de los transportistas por carretera 
desligados de todo trato con las empresas ferro­
viarias, a las que atribuían el propósito de imponer 

las soluciones más acomodadas a sus conveniencias, 
con el concurso previamente amañado de las enti­
dades dedicadas a los transportes automóviles aso­
ciadas o en combinación con los ferrocarriles. 

A pesar de dichas dificultades, el mencionado Co­
mité de Estudios formuló cuatro propuestas ante 
el ministro del Ramo, refiriéndose la primera a las 
modalidades reguladoras de las sustituciones de 
ciertos trenes por servicios de automóviles, comple­
tados con las normas oportunas para la fijación en 
tales casos de los itinerarios, horarios y tarifas co­
rrespondientes a los citados servicios, y condiciona­
das siempre con sujeción al principio de que el fe­
rrocarril debía seguir garantizando la prestación 
perenne del servicio confiado al autobús, a cuyo fin 
quedaba obligado a proponer los oportunos pliegos 
de condiciones, a que había de sujetarse la adjudi­
cación a este último, del servicio que se trataba de 
encomendarle. 

La segunda de las propuestas mencionadas, es­
tribaba en concentrar las facturaciones y entregas 
de mercancías en determinadas estaciones, cuya de­
signación correspondía a comisiones regionales al 
efecto constituidas, refiriéndose la tercera propuesta 
al empleo de cajas especiales (containers) y la cuar­
ta a las atribuciones de la Administración pública 
para decretar todo lo concerciente a las cuestiones 
referidas. 

Ningún resultado positivo tuvieron las expresa­
das propuestas, como no fuera el de sembrar gérme­
nes de futuros arreglos, encomendados al Consejo 
de la Economía Nacional en 1933, corporación que 
aprobó por gran mayoría un magistral informe de 
M. Josse, acordando además abrir una amplia in­
formación pública, a la que acudieron todos los in­
teresados en tan esencial problema, ar)robándose 
por 20 votos contra 5 las conclusiones del ponente 
M. Josse, relativas a la coordinación de los trans­
portes por ferrocarril y por carretera. 

Dichas conclusiones basan la expresada coordi­
nación en el logro de las máximas ventajas para P! 
público, con el mínimo de gastos para la colectivi­
dad, así como en la necesidad de reglamentar todns 
los transportes, a fin de garantizar de una parte la 
seguridad y facilidad de las circulaciones, y de aco­
modarlas por otra parte a una racional distribución 
del tráfico, preconizando al efecto la organización 
de comisiones locales v regionales, encargadas de 
preparar los acuerdos mutuos oportunos con la ma-
vor flexibilidad y amplitud posibles, comisiones ou^ 
habrían de someter a un Comité central o nacional 
la resolución de las diferencias irreductibles, surgi­
das en las discusiones de aquéllas. 

En estos principios se inspiró un acuerdo concer-
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tado en marzo de 1934 por la red del Estado y los 
transportistas por carretera del Departamento del 
Sena inferior, en el cual se basó el decreto ley de 
19 de abril del propio año, sucediéndose después 
otros acuerdos parecidos entre varias Compañías 
ferroviarias y los transportistas de las regiones res­
pectivas. El citado decreto creó el llamado Comité 
de coordinación, especialmente encargado de propo­
ner, suscitar y facilitar los referidos acuerdos. Co­
mité constituido por cinco vocales representantes 
tanto de las redes ferroviarias grandes y pequeñas 
como de las empresas de transportes automóviles 
subvencionadas y libres existentes en el territorio 
francés, libremente elegidos por las expresadas en­
tidades. 

A pesar de la obstrucción irreflexiva de algunos 
elementos aferrados al desacreditado criterio abs­
tencionista de antaño, el Comité de coordinación ha 
laborado con gran celo y acierto, estableciendo una 
serlo de medidas conducentes a la inmediata for-
malización de acuerdos exigidos por los intereses 
generales, imponiéndose por el poder público a to­
das las empresas de transportes, restricciones, obli­
gaciones y cargas para la defensa de dichos inte­
reses, con la compensación de otorgar a las mismas 
la debida protección, para que cada cual dirija su 
propia industria, sin más trabas que las requeridas 
por el interés público. 

El programa adoptado por el expresado Comité 
comprende los siguientes extremos: obligación para 
todos los transportistas de ingresar en la asocia­
ción que constituyen los de la respectiva localidad 
o región; constitución de comisiones locales o re­
gionales, con representantes de todas las empresas 
asociadas, encargadas de estudiar y proponer los 
planes de coordinación más convenientes para los 
transportes del respectivo territorio; sumisión de 
los acuerdos que se convengan a la aprobación y 
sanción del ministro del Ramo; aceptación de las 
decisiones del Comité central de coordinación que 
ha de dirimir cuantas diferencias surjan en las co­
misiones locales y regionales, y, por último, adop­
ción de las medidas precisas para exigir el estricto 
cumplimiento de los acuerdos convenidos y de los 
impuestos por el Comité centrol. 

La comisiones locales y regionales aludidas com­
prenden, como el Comité central, cinco representan­
tes de todos los transportistas asociados, debiendo 
fijar las compensaciones o indemnizaciones oportu­
nas cuando se acuerde la supresión de algún servi­
cio innecesario o perturbador; de tratarse de líneas 
férreas cuya explotación haya de suspenderse, sus­
tituyéndolas por servicios de autobuses, ninguna in­

tervención en dichos servicios podrá tener la em­
presa del ferrocarril, no asumiendo tampoco ningu­
na responsabilidad en la prestación de los nuevos 
servicios, sin dar preferencia alguna a los creados 
por las Compañías de ferrocarriles, que habrán de 
medirse por el mismo rasero que los de carácter 
particular, dejando subsistentes los más acomoda­
dos a las conveniencias e intereses generales. 

Conviene señalar como particularidad muy inte­
resante la de que cuando no sea unánime la deci­
sión del Comité central en las cuestiones sometidas 
a su resolución, habrá de designar de su seno un 
árbitro encargado de dictar el laudo inapelable que 
a su juicio proceda. 

No han dejado de formularse objeciones y repa­
ros a las normas sucintamente apuntadas, carecien­
do aquéllas de fundamento bien sentado por las 
razones siguientes: 

Haciéndose desaparecer los servicios inútiles, se 
reducirán los gastos generales, asegurándose a los 
subsistentes beneficios moderados, para evitar quie­
bras y disminuciones bruscas de salarios que nadie 
puede apetecer. 

La imposibilidad de sostener competencias deslea­
les con las empresas saneadas, sin disfrutar ningu­
na de ellas de subvención alguna, hará desaparecer 
automáticamente la que sin el amparo de dichas 
competencias no pueden sostenerse. 

Las comisiones locales y regionales, en las que 
estarán representadas todas las empresas de trans­
portes, no podrán proteger sistemáticamente las de 
pequeña importancia en beneficio de las más pode­
rosas, protegiendo a todas ellas por igual, con el 
propósito exclusivo de recabar las mayores venta­
jes posibles para los intereses generales,. protec­
ción gracias a la cual disfrutarán unas y otras de 
la seguridad necesaria para estudiar y llevar a cabo 
los perfeccionamientos de todas clases en la técnica 
de sus servicios. 

Al iniciarse en 1932 la coordinación de los trans­
portes aludidos, predominaba el criterio de impo­
nerla mediante las disposiciones al efecto dictadas 
por el Poder público, al paso que en 1934 ha pre­
valecido el principio del acuerdo discutido y con­
venido por los propios interesados, limitándose la 
coacción gubernativa a la imposición del arbitraje 
del Comité central, o del experto que el mismo de­
signe, cuando las Comisiones locales o regionales 
no puedan llegar a los acuerdos unánimes precisos. 
Comisiones cuya composición se ha reducido para 
funcionar con mayor eficacia, actuando además 
constantemente en lugar de esperar a reunirse cuan­
do surgieran las cuestiones que requirieran su in-
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tervención, con lo cual ha de resultar más fructí­
fera y eficaz su labor. 

En síntesis, mientras en los países cuyos ferroca­
rriles explota más o menos directamente el Estado, 
ha prevalecido el criterio autoritario, establecién­
dose la hegemonía de aquéllos sobre los transpor­
tes por carretera, hasta llegar a la supresión de los 
estimados incompatibles con el ferrocarril, las na­
ciones en las cuales predominan las explotaciones 
privadas de esta clase, han limitado la actuación 
del Poder público en la referida materia, bien sea 
como Inglaterra reduciéndola a la concesión de ma­
yores libertades y facultades a las Compañías ferro­
viarias, tanto para organizar servicios automóviles 
o asociarse financieramente con las Empresas par­
ticulares dedicadas a dichos negocios, como para 
moverse con mucha mayor libertad en la reglamen­
tación de sus servicios y en la fijación de sus tari-
fas; bien sea como en Francia preparando, propug­
nando e imponiendo los acuerdos convenientes en­
tre los transportes por carretera y por vía férrea, 
a fin de evitar luchas ruinosas para unos y otros, 
que al fin y a la postre han de redundar en per­
juicio del país, por los quebrantos ocasionados a la 
riqueza pública. 

La circunstancia de ser perpetuas las concesio­
nes ferroviarias en la primera de las naciones ci­
tadas y temporales en la segunda, donde existen 
además dos grandes redes explotadas por el Esta­
do, explica y justifica el mayor intervencionismo 
francés en la coordinación de los referidos trans­
portes, estimando M. Dautry indispensable para 
asegurar la eficacia de dicha intervención la coope­
ración de las propias Compañías, que no habrán 
de omitir esfuerzos ni sacrificios para remozar y 
modernizar la técnica y el material de sus explo­
taciones, a fin de apropiarse las ventajas de los 
transportes automóviles en lo posible, acrecentan­
do la probabilidad del éxito en la lucha estable­
cida con ellos, así como el favor del público, al 
cual han de satisfacer grandemente cuantas me­
joras se implanten en los servicios ferroviarios. 

No es su baratura la causa determinante del 
auge alcanzado de pocos años a esta parte por los 
transportes automóviles, estribando aquél en el ma­
yor acomodamiento de éstos a las conveniencias 
del usuario, por la multiplicidad de los trenes o 
circulaciones, con horarios apropiados a todos los 
gustos y necesidades, en lo que al servicio de via­
jeros se refiere, y en cuanto al de mercancías, por 
la mayor velocidad práctica de los transportes así 
particularizados, respecto a la de los solidarizados 
para la debida utilización de los pesados trenes de 

dicha clase, con la imponderable ventaja, además, 
de los transportes de puerta a puerta, que tanto 
reducen los gastos terminales, las averías anejas a 
los transbordos y en muchas ocasiones permiten 
prescindir de todo embalaje. 

Los modernos motores ds explosión o combustión 
interna, juntamente con los más perfectos métodos 
de conservación de los firmes, han facilitado con­
siderablemente la realización de los objetivos antes 
señalados a favor del automóvil, sin que exista 
razón alguna para dejar de emplear dichos moto­
res en los servicios ferroviarios, dotados de pistas 
cuya resistencia a la rodadura, es de cuatro a seis 
veces menor que la de las calzadas más tersas y bien 
conservadas. 

Por su parte, los vehículos usados por los servi­
cios automóviles, ofrecen capacidades de cargas y de 
asientos mucho más reducidas que los clásicos co­
ches y vagones del ferrocarril, cuyo aprovechamien­
to resulta más fácilmente asegurado, con la consi­
guiente disminución del peso muerto o tara que 
precisa remolcar y del esfuerzo y coste exigido por 
el arrastre. r 

Un autobús de 80 plazas, por ejemplo, se llena 
más fácilmente que un tren de viajéros de 300 o 400 
asientos, demostrando las estadísticas ferroviarias 
que el aprovechamiento de dichos trenes ño pasa 
del 25 por 100 de su capacidad efectiva, razón por 
la cual resulta acrecentado hasta 2,50 o 3,00 tone­
ladas el peso remolcado por cada viajero, que en 
los autobuses suele quedar reducido a poco más de 
0,50 toneladas; y si de mercancías se trata, la carga 
de un camión de 6 a 8 toneladas, se consigue fácil­
mente para los transportes necesitados de expedi­
ciones rápidas a horarios especiales, que la de un 
tren cuyo rendimiento fructuoso exige cargamentos 
de 600 a 800 toneladas, haciéndose ostensible la 
mayor dificultad que ha de ofrecer en tales condi­
ciones, la disponibilidad de las cargas de retorno 
precisas para el debido aprovechamiento del mate­
rial y de los trenes. 

De ahí la conveniencia del empleo de automotores 
en los servicios ferroviarios, completada con la su­
presión de muchos de los actuales trenes, cuya cir­
culación ha de reservarse para los grandes recorri­
dos, concentrando además en ciertas estaciones las 
paradas de aquéllos, estaciones en las cuales dichos 
trenes podrían recoger los viajeros y mercancías 
transportados por los autobuses y camiones, que ac­
tuarían a modo de colectores de los tráficos de más 
reducido tonelaje. 

Estas reformas completadas con la organización 
de servicios de camionaje rápidos, baratos y cuida-
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dosos, permitiría seguramente recuperar una gran 
parte del tráfico arrebatado al ferrocarril por el 
automóvil, realizando además economías importan­
tes en la explotación de aquél, que restablecerían el 
perturbado equilibrio de los negocios ferroviarios. 

De que no son achaque exclusivo de los ferroca­
rriles españoles, las perturbaciones aludidas, atri­
buidas erróneamente a la mala gestión de las Com­
pañías, por quienes se complacen en censurarlas y 
zaherirlas, lo prueban con palmaria evidencia los da­
tos consignados en el adjunto cuadro, entresacados 
de las estadísticas publicadas por la Unión Inter­
nacional de Ferrocarriles (U. I . C) , datos de los cua­
les resulta que mientras la disminución de los pro­
ductos brutos totales de la red de M. Z. A. fué del 
11,62 por 100 en 1933 con relación a los del 1929, 
sufrieron bajas del 45,45 por 100 los ferrocarriles 
alemanes explotados por el Estado, del 34,31 por 
100 los ferrocarriles belgas del Estado también, del 
27,30 por 100 los ferrocarriles franceses explotados 
en gran parte por Compañías privadas, del 21,99 
por 100 los suizos pertenecientes asimismo al Esta­
do, del 20,59 por 100 los ingleses explotados por 
Compañías privadas y del 38,64 por 100 los italianos 
explotados también por el Estado. 

Todas las redes citadas sin excepción, cerraron 
el ejercicio de 1932 con déficit o insuficiencias de 
gran consideración, habida cuenta no sólo de los 
gastos de explotación, sino también de sus cargas 
de canital. insuficiencias eme se elevaron a 1.379,31 
millones de pesetas en Alemania, a 28,95 millones 

en Bélgica, a 1.898,52 millones en Francia, a 121,03 
millones en Suiza, a 46,28 millones en Inglaterra y 
a 431,20 millones en Italia, reduciéndose a 22,97 
millones en la red de M. Z. A. 

Cierto es, por lo que a esta última cifra se relie-
re, el hecho de no incluirse entre las cargas de ca­
pital no satisfechas a causa de la insuficiencia de 
los productos, las correspondientes a las acciones 
de la Compañía, ni las relativas a las aportaciones 
del Estado efectuadas desde 1926, cargas que en con­
junto ascienden a unos 32 millones escasos, cuyo 
cómputo elevaría a poco menos de 55 millones el 
déficit de la expresada Compañía, quedando muy 
por bajo de las insuficiencias de las redes alemana, 
francesa, suiza e italiana y muy poco por encima 
del déficit de los ferrocarriles ingleses. 

La particularidad de que la red alemana quedó de 
hecho liberada de la carga de sus obligaciones y ac­
ciones, por efecto de la enorme inflación de la mo­
neda de dicho país ocasionada por la pasada guerra, 
ocurriendo otro tanto a la red francesa de Alsacia 
y Lorena, traspasada sin cargas como indemnización 
de guerra, sin computarse tampoco en la menciona­
da estadística, las relativas a las obligaciones, ni a 
las acciones de los ferrocarriles italianos, cuyas car­
gas de capital asumió por completo el Estado, redu­
cen el alcance efectivo de los expresados datos, sien­
do más adecuada la finalidad de las comparaciones 
aquí formuladas, la consideración de las rentas com­
putadas en el citado ejercicio de 1932, a los capitales 
de establecimiento de los ferrocarriles mencionados, 

Datos e s t a d í s t i c o s de los ferrocarriles de diversos p a í s e s ( s e g ú n l a U . I . C.) que demuestran 
la excelente g e s t i ó n de los ferrocarriles e s p a ñ o l e s 

1929 
1933 
Diferencias. 

Clases de monedas 

Equivalencias en pesetas 
P r o d u c t o s bru tos ( 

totales en millares de < 
unidades de moneda ' 

Baja de productos % 
Insuficienciencias en millares de unida- ( Totales. 

des de los productos de 1933 respecto < % 
a los gastos y cargas del ejercicio ' Pesetas. 

P r o d u c t o s brutos ) las diversas monedas. . . . 
por k i l ó m e t r o en ( pesetas 

Longitudes de las redes en kilómetros.. 
Coeficientes de explotación 
Tarifas medias de 1933 í Viajeros - kilómetro 

en p e s e t a s o r o ( Toneladas - kilómetro 
Gastos en pesetas oro por kilómetro-tren 
C a p i t a l e s { Importes en millares de unidades.. . 

de estable- j Remuneración anual en idem. idem. 
c imiento ) Por kilómetro de línea en pesetas. . . 
en 1 9 3 3 ( Renta anual computada % 

A L E M A N I A 

Marcos 

2,95 
5.353.834 
2.920.593 
2.433.241 

45,45 ; 
467.561 
16 01 

1.379 305 
116.371 
343.294 
53.820 

104,66 
0,0331 
0,0454 
0,0599 

26 394.127 
331 544 

1.446.807 
1,25 

B E L G I C A 

Francos 
belgas 

0,25 
3.546.692 
2.329:916 
1.216.776 

34,31 
115.789 
4,93 
28.947 

740.113 
185.028 

4.792 
100,37 
0,0209 
0.0486 
0,0482 

1.818.147 
102.446 
468 856 
5,63 

FRANCIA 

Francos 
fraceses 

0,48 
16.391.440 
U.918.389 
4.473.051 

27,30. 
3.955.244 

33,18 
1.898.517 

390.188 
189.239 
42.015 

111,00 
0,0245 
0,0523 
0,0580 

61.268.232 
3.514.322 

7i'0.209 
5,74 . 

S U I Z A I N G L A T E R R A 

Francos 
suizos 
2.38 
449.604 
350.733 
98.871 

21.99 
50.851 

14,49 
121.025 
136.570 
325.037 

3.292 
77,22 
0,0469 
0,1127 
0,0643 

2.960.573 
130.480 
2.142.000 

4,41 

Libras 

35.60 
182.777 
145.291 
37.486 

20,59 
1.300 

0,89 
46.280 
5.895 

209.862 
31.004 

82,49 
0,0275 
0,0575 
0,0358 

1.149.889 
27.236 

1.320.511 
2,37 

I T A L I A 

0,60 
4.980.704 
3.055.854 
1.924.850 

38,64 
718.659 
23,52 
431.195 
299.303 
179.582 
16.640 

104,39 
0,0442 
0,0515 
0 0585 

39 333.108 
612.339 

1.391.912 
1,56 

M . I . A . 

Pesetas 

1,00 
322.853 
285.332 
37.521 

11.62 
22,969 

8,05 (19,27) 
22.969 
87.971 
87.971 
3.670 

80,24 
0,0224 
0 0440 
0,0336 

1.967.415 
79.373 

536.080 
4,03 



Jun io , 1935 F E R R O C A R R I L E S Y T R A N V I A S 169 

que reducidos a pesetas por kilómetro de línea ex­
plotada se consignan en el cuadro adjunto, resultan­
do de su examen que mientras dicha renta se redu­
ce al 1,25 y 1,56 por 100 para las redes alemana e 
italiana, evidenciándose así la omisión acentuada de 
dichos capitales, asciende aquélla al 5,63 por 100 pa­
ra los ferrocarriles belgas, al 5,74 por 100 para los 
franceses, al 4,41 por 100 para los suizos y al 4,03 
por 100 para los de M. Z. A., contrastando la de las 
redes inglesas del 2,37 por 100 por su modicidad, 
bien explicable por la solidez financiera de dicho país. 

Para la obtención de las anteriores cifras, se ha 
partido de los valores totales de establecimiento de 
las respectivas redes, dividiéndose por dichos valo­
res las sumas anualmente computadas para las car­
gas que han de satisfacerse al efecto, en atención a 
los recursos disponibles de la liquidación del ejerci­
cio, debiendo hacer constar con relación a la red 
de M. Z. A., que en el importe de su valor de esta­
blecimiento se hallan comprendidos los de las accio­
nes de la Compañía y de las aportaciones del Es­
tado para obras de mejora y adquisiciones de mate­
rial, cuya remuneración no se computó en las car­
gas satisfechas en 1933. 

La buena postura en que se halla la citada red 
española, compartida por la Compañía del Norte, se 
afirma más y más al comparar los respectivos coefi­
cientes de explotación, así como las tarifas medias 

percibidas por viajero-kilómetro y por tonelada-ki­
lométrica de mercancías transportadas, ocurriendo 
lo propio con los gastos originados por cada kiló­
metro-tren. 

Por la accidentación de su suelo, y por la exten­
sión de sus líneas, resultan perfectamente compara­
bles los ferrocarriles de la red federal del Estado 
suizo y los de la. Compañía de M. Z. A. con la ven­
taja a favor de los primeros para la reducción de 
sus gastos de explotación, de hallarse electrificadas 
sus líneas en la proporción de un tercio de su lon­
gitud, haciendo patente la expresada estadística, 
que a pesar de aplicarse en Suiza tarifas dobles a 
las de M. Z. A., el coeficiente de explotación resulta 
muy poco más bajo (80,24 por 100 en vez del 77,22 
por 100), alcanzando el déficit de la red suiza (121,03 
millones de pesetas), un importe superior al doble 
del de la citada Compañía española (55 millones es­
casos de pesetas). 

No dispongo de los datos estadísticos de la U. I . C. 
correspondientes al año 1934, pero creo poder afir­
mar que no alterarán esencialmente las conclusio­
nes antes sentadas, respecto a la marcha económi­
ca y a la gestión de las redes comparadas, creyendo 
innecesario advertir al dar remate a este modesto 
trabajo, que he prescindido en él de todo cuanto en 
los artículos de M. Dautry se relaciona con los 
transportes fluviales, por no existir en España. 

... 

Puente ferroviario sobre el estuario del Forth, cerca de Edimburgo (Escocia). ( F o t o V . O l m o . ) 



E l v o l a d o r Y a n k e e 
Nuevo automotor e x t r a r r á p i d o americano 

Se acaba de poner en servicio en los Estados Uni­
dos un nuevo automotor extrarrápido y aerodiná­
mico, que ha sido bautizado, a imitación de los ale­
manes, con el nombre de "Volador Yankee". 

Las figuras que reproducimos dan una idea del 

magnífico aspecto del nuevo automotor. Ha sido 
construido por la casa Edgar G. Budd, que como 
se recordará, fué la introductora de las patentes Mi-
chelin en Norteamérica. 

El nuevo automotor efectuó su primer viaje ofi­
cial, en el mes de febrero último, 
saliendo de Mechanicsville hacia 

| Boston. Está constituido por un 
tren articulado y destinado a rea-

L.Q. lizar un recorrido diario de 1.176 
kilómetros, a una velocidad comer­

te cial de unos 92 kilómetros. 

E l motor Diesel Winton de 600 C V . 

Sus características son las si­
guientes : 

L o n g i t u d t o t a l 6 0 , 7 2 4 m . 

N ú m e r o de asientos . . . . 140 

Po tenc i a ñ s c a l 600 C. V . 

Peso t o t a l en o r d e n de 

m a r c h a 96,8 t o n . 

•7» 

r 

Interior de un coche. 

Se compone de tres cajas sobre cuatro bogies, de 
los que los intermedios sirven a la vez de sopor­
tes y de piezas de articulación. La forma dada a 
las secciones anterior y posterior y la continuidad 
del perfil longitudinal exterior hacen que la resis­
tencia al avance del "Flying Yankee" sea un 47 
por 100 menor que la que tendría un tren no arti­
culado del mismo peso. 

Las distancias entre ejes para cada sección son, 
respectivamente, de 18,622 metros, 18,982 metros y 
16,268 metros. 

El reparto de los departamentos es el siguiente: 
Primer coche: Puesto del conductor, sala de má­

quinas, equipajes, calefacción, buffet y un primer 
departamento de viajeros con 28 plazas. 

Segundo coche: Dos departamentos de viajeros 
con 24 y 36 plazas, respectivamente. 

Tercer coche: Un departamento de 32 plazas y 
un salón panorámico con 20 asientos. 

El tren lleva un motor Diesel Winton de 600 C. V., 
y la transmisión es eléctrica, estando dotado de 
varios servicios auxiliares. 

La caja de cada uno de los coches constituye una 
viga tubular, cuyos, distintos órganos contribuyen 
a la resistencia del conjunto, que a su mucha so­
lidez une gran ligereza. Los cuatro bogies son del 
tipo clásico de travesaño giratorio y soportes exte­
riores (tipo de rodillos Hyatt) y apoyos laterales. 
Los frenos son de aire comprimido, provistos de un 
órgano de transmisión electro-neumático y un fun-
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E l salón "de observación" en cola. 

cionamiento de "aire directo", asegurado automá-
tcamente para caso de fallar los órganos eléctri­
cos. La calefacción, ventilación y refrigeración del 
aire están aseguradas automáticamente según las 
condiciones exteriores y la orientación inicial dada 
por el conductor del tren. Los demás detalles de 
ornamentación, alumbrado, etc., reflejan gran cui­
dado por el confort, la ligereza y el lujo. 

Vista de frente del nuevo automotor. 
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Los enlaces ferroviarios de Madrid 
Con este t í t u l o , acaba de p u b l i c a r nues t ro redac tor - je fe u n fo l l e to per tenec ien te a l a se­

r i e de publ icac iones de l a A s o c i a c i ó n Genera l de Transpor t e s p o r V i a F é n i c a . E n él se hace 
h i s t o r i a de los enlaces f e r r o v i a r i o s de M a d r i d , e x p o n i é n d o s e los p r i m e r o s p royec tos y las v i -
c is i tudes p o r que las obras h a n a t ravesado has ta llegar: a su s i t u a c i ó n ac tua l . E l a u t o r 
expone u n a s o l u c i ó n que en sxv o p i n i ó n p o d r í a reso lver el p r o b l e m a , y e l la es l a que r e p r o ­
duc imos a c o n t i n u a c i ó n : 

SITUACIÓN DE LAS OBRAS CUANDO SE DISOLVIÓ LA CO­

MISIÓN. 

La situación de las obras en el momento en que la 
Comisión de Enlaces fué disuelta era aproximada­
mente la siguiente, empezando desde Atocha en di­
rección Las Matas: 

La galería entre el paseo del Botánico y la plaza 

importante colector y quedaba en construcción sus­
pendida la galería de desagüe general de todo el te­
rreno que para drenaje de la misma se había de 
construir debajo de la futura estación, no solamen­
te para facilitar la construcción de ésta, sino para 
su saneamiento. 

Entre la plaza de Colón y el antiguo Hipódromo 
estaba, en general, muy adelantada y hasta termi-

EmpláTsmientc 

de la C s t é c i o r 

de Mercan cías 

í«gun el p U i 

• J L i de e*Inte-

de U C o ' V \ Tratado 

C m p l i t r s m i e n í o 

- Rfochd 
T R A Z A D O Q U E S E P R O P O N E 

de Neptuno se encontraba en situación muy atrasa­
da por las enormes dificultades constructivas que 
existieron, dada la naturaleza del terreno y por la 
negativa de la Comisión respecto a permitir al con­
tratista el empleo de medios más adecuados, varian­
do, como es natural, los precios de las unidades de 
obra. 

Entre la plaza de Neptuno y la Cibeles, a pesar 
de la enorme cantidad de agua que allí se encontró 
y de haber hallado un verdadero bloque de arcilla 
con dureza casi de roca, el túnel se encontraba muy 
adelantado y haciéndose destroza del mismo. 

Entre la Cibeles y la plaza de Colón se desvió un 

nada en algunos puntos y secciones, extrayéndose 
en otras la destroza y construyendo la solera y has­
tiales en el resto. 

En la estación de los Ministerios (en el antiguo 
Hipódromo) quedó hecho el vaciado correspondien­
te para poder construir las dos bóvedas de ambas 
galerías con cimbra de tierra. 

La línea entre esta estación y Fuencarral estaba 
en construcción no avanzada, y entre Fuencarral y 
Las Matas apenas comenzados los trabajos en la 
zona correspondiente al empalme con la línea gene­
ral del Norte, en la proximidad de esta última esta­
ción. 
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ESTADO ACTUAL DE LAS OBRAS DE LOS ENLACES. 

Como no se llegó a decidir la realización del pro­
yectado enlace del túnel con la estación de Atocha, 
que consistía en rebajar ocho metros todos los edifi­
cios e instalaciones para viajeros de esta estación, el 
túnel queda interrumpido en el paseo del Prado. Des­
de este punto hasta la Cibeles y desde Colón hasta el 
antiguo Hipódromo, el túnel está terminado casi por 
completo, faltando todavía tapar varios pozos y arre­
glar el pavimento. La galería de desagüe que va por 
debajo del túnel también está terminada. 

Entre las plazas de Colón y la Cibeles no está 
construido el túnel, sino solamente la galería de 
desagüe. Como ya hemos dicho, el paseo de Recole­
tos es el sitio de la futura estación subterránea mo­
numental, que no se llegó a subastar, y, por lo tan­
to, ni siquiera se ha iniciado su construcción. 

El túnel entre el Hipódromo y Chamartín se en­
cuentra en estado avanzado de construcción. Desde 
este último punto hasta Fuencarral, las obras están 
interrumpidas porque no se llegó a decidir cuál de 
las variantes propuestas tenía menos inconve­
nientes. 

Finalmente, en las proximidades de Las Matas 
hay unos cinco kilómetros de explanación termina­
da, pero interrumpida también por la razón que aca­
bamos de indicar. 

Las obras de los enlaces ferroviarios han pasado 
a depender de la Segunda Jefatura de Estudios y 
Construcciones de Ferrocarriles, de la que depende 
también el ferrocarril Madrid-Burgos, la cual ha im­
primido a las obras un ritmo bastante acelerado. En 
los momentos actuales continúa sin resolver el en­
lace del túnel con la estación de Atocha. Si se en­
cuentra una solución satisfactoria, estamos seguros 
de que ésta no podrá ser la de hundir ocho metros 
la estación de Atocha. 

Si se llega a resolver tan difícil cuestión, todavía 
quedará por dilucidar si se construye o no el famo­
so túnel "de la cordillera de El Pardo". 

E L PROBLEMA DE LOS ENLACES EN LA ACTUALIDAD. 

La situación que queda expuesta plantea un pro­
blema cuya solución es ya dificilísima por lo avan­
zado de las obras. 

Si examinamos cuál ha sido en los últimos me­
ses la actitud ante él de los elementos técnicos más 
capacitados, encontramos que las Compañías de fe­
rrocarriles se acercaron al ministro de Obras públi­

cas Sr. Cid, indicándole que continuaban firmes en 
su opinión, tantas veces expuesta, respecto a la 
desproporción entre el coste considerable de estas 
obras y su escasa utilidad, así como en lo relativo 
a los graves inconvenientes que se derivan de haber 
realizado las obras sin fundamentarlas en un pro­
yecto completo de conjunto. Al proponer las bases 
de una solución, lo han hecho en su deseo de pres­
tar la debida colaboración a los Poderes públicos, 
para reducir los gastos que estos planes cuestan al 
Estado y aminorar en lo posible las perturbaciones 
que los enlaces han de originar, pero sin que esto 
pueda suponer en ningún momento conformidad con 
la realización de estos planes, ni mucho menos aún 
con el desarrollo de los mismos. 

Las Compañías han afirmado en esta ocasión que 
si sus indicaciones—fundadas en el deseo de pres­
tar la debida colaboración del Poder público—no 
fueran atendidas, como ha sucedido en ocasiones an­
teriores, su responsabilidad en las desfavorables 
perturbaciones del tráfico e inconvenientes de otros 
órdenes que los planes puedan producir, queda com­
pletamente a salvo, ya que en todo momento han 
expresado su opinión en contra de los citados planes. 

A nuestro juicio, y sin que en ello se comprometa 
otra cosa que nuestra modesta responsabilidad per­
sonal, el problema se plantea del siguiente modo: 

Hace unos meses, la mejor solución al problema 
de los enlaces hubiera sido abandonar su construc­
ción. Pero hoy día, en el estado avanzado en que se 
encuentran las obras, lo que procede es encontrar una 
utilización de las mismas, de tal modo que se reduz­
can al mínimo los gastos que el Estado tendrá que 
desembolsar todavía. Para conseguirlo, será preci­
so ante todo resolver previamente los siguientes pro­
blemas, que en los momentos en que escribimos es­
tas líneas se encuentran aún sin solución: 

a) Unir la estación de los Ministerios con Las 
Matas, de tal modo que no haya que construir el tú­
nel de dos kilómetros y medio bajo el Pardo. 

b ) Solución para sustituir la monumental esta­
ción proyectada en Recoletos. 

c) Enlace del túnel con la estación de Atocha 
sin hundir ocho metros todos los edificios, vías e 
instalaciones de esta última estación. 

Además de resolver estos extremos, es imprescin­
dible acercar a Madrid en lo posible la estación de 
mercancías que el proyecto de enlaces establecía en 
Fuencarral, es decir, a una distancia media de 9,5 ki­
lómetros respecto a los diversos barrios de la capi­
tal. Es evidente que este alejamiento dificultaría los 
transportes, encareciéndolos por añadidura. 

A continuación indicamos una solución que, a 
nuestro entender, responde a estas condiciones: 
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I.—Cómo evitar el túnel de El Pardo. III.—Enlace con la estación de Atocha. 

Conviene tener presente, ante todo, la situación 
actual de las obras. En la proximidad de Las Ma­
tas las obras de explanación se encuentran bastan­
te adelantadas. Después hay una solución de conti­
nuidad por no haberse decidido la construcción del 
túnel bajo el monte de El Pardo. Finalmente, el tú­
nel entre los futuros Ministerios y Chamartín, se 
encuentra en construcción avanzada. 

Claro está que lo más conveniente hubiera sido 
evitar la duplicidad de gastos de explotación que 
esta línea ha de ocasionar entre Madrid y Las Ma­
tas, con perjuicio evidente para el viajero, que será, 
en definitiva, el que sostenga esta duplicidad de ser­
vicios. Por eso se propuso a su debido tiempo la 
unión con la línea del Norte cerca del puente de los 
Franceses, o todo lo más en el kilómetro 10 de esta 
línea, entre Pozuelo y El Plantío. Mas en el estado 
en que se encuentran las obras hoy día, conviene 
aprovechar los cinco kilómetros de explanación cons­
truidos en las proximidades de Las Matas, pero sin 
que el trazado llegue hasta Valverde, lo que permi­
tirá evitar la construcción del túnel de dos kilóme­
tros y medio, para lo cual conviene acercar el tra­
zado todo lo posible a la capital. 

Una solución que cumple estas condiciones es la 
indicada en el esquema. Además de acortar el tra­
zado Hipódromo-Las Matas, facilitará con los auto­
motores eléctricos del Norte el acceso rápido a las 
proximidades de la Playa de Madrid y las zonas de 
El Pardo. 

II.—La estación de Recoletos. 

Recordemos que la monumental estación proyec­
tada en Recoletos se componía de tres galerías sub­
terráneas de doble vía y otras tres superiores para 
los despachos y servicios de viajeros, además de dos 
galerías laterales para la circulación de automóvi­
les particulares, taxímetros y autobuses. La vía hu­
biera quedado a una profundidad de 20 metros bajo 
el paseo, lo que haría incomodísima su utilización. 

Como afortunadamente nada se ha realizado aún 
sobre este proyecto, procede modificarlo reduciendo 
el número de galerías, y sobre todo elevando lo más 
posible la rasante del túnel para que los andenes 
queden a menor profundidad, de tal modo que los 
viajeros puedan salir de la estación con escaleras 
móviles que hagan menos incómoda la utilización de 
la estación subterránea. Desde luego deberá dese­
charse en absoluto la idea de establecer también en 
subterráneo la circulación de taxis y autobuses. 

La construcción del túnel está detenida a la altu­
ra del Jardín Botánico, sin duda por no haber un 
proyecto satisfactorio de enlace con la estación de 
Atocha. 

El de rebajar la estación ocho metros de nivel, 
claro está que no es viable. Cabría intentar llegar 
con el túnel al nivel actual de las vías, desviando el 
trazado de aquél hacia la ladera derecha en terre­
nos de mayor firmeza para cruzar inferiormente la 
galería del Metro que corre por debajo de la calle 
de Atocha, en el punto que fuera conveniente si no 
se tropezaba con dificultades insuperables; pero 
como en la nave de la estación hay sólo seis vías, 
y todos los andenes están enlazados por el de cabe­
za, indispensable para establecer la relación y enla­
ce entre ellos, la pretensión de que dos de estas 
seis vías enlazaran a nivel con las del túnel, cortan­
do dicho andén y separando materialmente la esta­
ción en dos secciones, una a la derecha y otra a la 
izquierda de estas vías de enlace, trastornaría de 
tal modo el servicio, reduciendo la utilización de 
vías y andenes, ya muy escasas a las horas de 
afluencia, que no puede recomendarse esta solución. 

Otra solución intermedia parece más factible, sin 
ser tampoco satisfactoria: Llegar con la galería por 
debajo del patio de llegadas a la cota conveniente 
para establecer una especie de pequeña estación adi­
cional subterránea con los andenes y accesos apro­
piados, prolongando el túnel y sus vías lo necesario 
para salir luego éstas a nivel y enlazar con las vías 
de la estación a la altura de los cambios, dando ac­
ceso desde cualquier dirección a las vías del túnel y 
viceversa. 

IV.—Emplazamiento de la estación de mercancías. 

Convendría acercar la estación de mercancías has­
ta el emplazamiento indicado en la figura, es de­
cir, que en vez de estar situada junto a Fuencarral, 
podrá quedar a la salida de Chamartín, sin perjuicio 
de que pueda ser utilizada también para viajeros. 

El estudio detenido de la explotación más con­
veniente de la línea así construida cae fuera de los 
límites que nos hemos impuesto al trazar este fo­
lleto. 


